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RESUMO 

O artigo científico intitulado: Genealogia Ambiental e Produção do Conhecimento 

Interdisciplinar, publicado no ano de 2018, os autores são de diferentes áreas de atuação. 

Nesse processo de formação de ideias, analisaram numerosas publicações relacionadas 

ao campo das ciências ambientais. Assim, o trabalho científico, tem como objeto de 

pesquisa, os aspectos ambientais interdisciplinares. Nas temáticas de pesquisa, 

respondem aos questionamentos da problemática contemporânea, destacando a ética 

enquanto princípio básico da prática científica no campo das ciências ambientais. 

Relaciona com a produção científica o espaço acadêmico e avulta as políticas 

colaboradoras acerca dos aspectos teóricos e metodológicos transversais. Expor e analisar 

deficiências e debilidades com dimensões tão desaforáveis gera conhecimentos 

específicos norteadores da composição de soluções capazes de evitar infortúnios coletivos 

mais prejudiciais e abrangentes. O referido artigo científico, se desenvolveu pautado na 

apreciação de disposições legais especificas, entendimentos doutrinários, conhecimentos 

disponibilizados em sites de confiança e artigos científicos que versem especificamente 

sobre o tema abordado. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Formação de Ideias. Genealogia Ambiental. 

Interdisciplinaridade.  Produção de Conhecimento.  

 

 

ABSTRACT 

The scientific article entitled: Environmental Genealogy and Interdisciplinary Knowledge 

Production, published in 2018, the authors are from different areas of activity. In this 

process of forming ideas, they analyzed numerous publications related to the field of 

environmental sciences. Thus, scientific work has as object of research, the 

interdisciplinary environmental aspects. In the research themes, they respond to questions 

of the contemporary problem, highlighting ethics as a basic principle of scientific practice 

in the field of environmental sciences. It relates to scientific production the academic 

space and largethe collaborating policies about the theoretical and methodological aspects 
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transversal. Exposing and analyzing deficiencies and weaknesses with such unasparatable 

dimensions generates specific knowledge that guides the composition of solutions 

capable of avoiding more harmful and comprehensive collective misfortunes. This 

scientific article developed based on the assessment of specific legal provisions, doctrinal 

understandings, knowledge available on trusted websites and scientific articles that 

specifically focused on the subject addressed. 

 

KEYWORDS: Formation of Ideas.  Environmental Genealogy. Interdisciplinarity.  

Knowledge Production. 

 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

           A obra é dividida em introdução, metodologia – procedimentos heurísticos da 

pesquisa, resultados e discussões, conclusão e referências. O modo narrativo do texto é 

escrito na terceira pessoa, encontra-se no tempo contemporâneo, com o uso da voz ativa, 

ou seja, discurso direto, usando menos palavras e um grande número de ideias.  

 É um texto altamente formal, quase não há espaços para informalidade. Sobre a 

abordagem das questões ambientais, existem lacunas entre os aspectos conceituais 

teóricos e metodológicos. Há pouca relação dialógica entre as ciências naturais, ciências 

exatas e as ciências humanas (MACHADO, 2011, p. 12). 

 A pesquisa, apresenta um texto científico documental altamente especifico, parte 

do princípio do campo das ciências ambientais, usa o método genealógico com aporte 

teórico prático dinâmico, imergindo das ideias trazidas pela memória dos pesquisadores 

engajados na mudança e avanços no campo da pesquisa, no processo de construção 

complementar sobre as ciências ambientais tendo a problematização construída a partir 

do questionamento do conhecimento transversal e do avanço do ponto de vista 

epistemológico. 

 Destaca a ausência das reflexões acerca dos conhecimentos metodológicos 

associados a conceitos e métodos próprios da investigação. O conhecimento cientifico é 

pautado na transversalidade, conceituando e abordando conceito de genealogia ambiental 

e o subsídio a futuras pesquisas, considerando que o conhecimento produzido permitirá 

uma grafia descritiva dos fenômenos contextuais da produção do conhecimento 

interdisciplinar de forma hierárquica, destacando como instrumento de coleta de dados a 

pesquisa documental e a pesquisa bibliográfica (GOIÁS, 2011, p. 23). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Apontam argumentos filosóficos foucaultiana, cuja problemática é de natureza 

epistemológica. No que diz respeito à sua institucionalização, a perspectiva 

interdisciplinar, subsidia futuras pesquisas científicas a partir do estabelecimento de 

novas práticas de linguagens, estabelecendo um elo entre as diferentes áreas do 

conhecimento, a prática interdisciplinar de produção e conhecimento, possibilitando a 

evolução da aplicação de conceitos e métodos de diferentes áreas, gerando resultados ao 

longo de um processo dinâmico de pesquisa cientifica ambiental (MACHADO, 2011, p. 

80). 

 Assim, os autores, assumem o compromisso das ciências ambientais, acreditando 

no processo evolutivo do conhecimento para futuros resultados sociopolíticos e 

ambientais. Acreditando nas reações como formação de conceitos de genealogia 

ambiental e o subsídio a futuras experiências, como opção na interpretação da 

problemática ambiental e viés para as ciências do conhecimento contemporâneo. 
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